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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo - Bom Lugar - MA.

CNPJ:  Ol.61 1.400/0001-04

PARECER JURIDICO

Processo Administrativo NO O20501/201 7

MODALIDADE: Pregão Presencial
TIPO: Menor Preço por ltem.
OBJETO: Registro de preços para aquisição de móveis, equipamentos e material pemanente de interesse
das secT.etalias municipais deste município.
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Senhor Pregoeiro,

Em cumprimento a Lei  lO.520/02 e Lei nO 8.666/93 e posteriores alterações, vieram

a esta Assessoria Juridica os autos do processo licitatório em destaque para fins de análise e aprovação da

minuta do seu Edíta], minuta de contrato e anexos.

A Lei de Licitações em seu art. 38, parágrafo único, detemina que as minutas de

editais   de   licitação   devem   ser   previamente   analisadas   e   aprovadas   pela   Assessoria   Jurídica   da

Admínístração Mmicipal, com a finalidade de auferir a confomidade do fiituro Edital e seus anexos, com

as exigências previstas na Lei de Licitações, O objetivo da análise é verificar e constatar se a modalidade,

o tipo de licitação e os itens constantes na Minuta de Edital estão em acordo com as exígências prevístas

no Art. 40 da Lei que rege a matéria. Senão vejamos:

nArt.   38  -...._......--.-`....-.........

"ParágraJío único - As minutas de  editais  de licitclção, bem

como as dos contratos, acordos, comênios ou cjustes devem
ser  previc[mente  examinadas  e  aprcivadas  por  assessoria
jurídica da Administração."

Após analise da referida Minuta de Edital, encaminhada a essa Assessoria Jurídica,

foi constatada que a mesma está respaldada com a Lei  lO.520/02, Lei 8.666/93  e suas demaís alterações

posteriores.  Assim  sendo e em confomidade com o Art.  38  - parágrafo único da Lei  8.666/93, é que o

nosso parecer é favorável.

Bom Lugar (MA), l2 de Maio de 2017.
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